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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO II

Apresentação

APRESENTAÇÃO

O Grupo de Trabalho Gênero, Sexualidade e Direito II reuniu pesquisas que evidenciam a 

consolidação dos estudos de gênero como um dos campos mais dinâmicos da pesquisa 

jurídica contemporânea. Os trabalhos apresentados revelam a ampliação dos objetos 

investigados, incorporando abordagens críticas que ultrapassam a análise estritamente 

normativa para compreender as múltiplas formas pelas quais o Direito participa da produção, 

reprodução e enfrentamento das desigualdades sociais.

Os artigos reunidos neste volume dialogam com diferentes matrizes teóricas, especialmente 

com os feminismos, as perspectivas interseccionais, os estudos decoloniais, a teoria crítica e 

os direitos humanos, demonstrando a crescente complexidade das pesquisas desenvolvidas no 

âmbito da ciência jurídica brasileira. A diversidade temática confirma que as questões de 

gênero e sexualidade atravessam praticamente todos os ramos do Direito, exigindo 

abordagens transversais capazes de articular dimensões constitucionais, processuais, penais, 

civis, trabalhistas e internacionais.

Entre os principais eixos desenvolvidos pelos autores destaca-se a análise das diversas 

formas de violência de gênero, compreendendo não apenas a violência doméstica e o 

feminicídio, mas também as formas institucionais de violência reproduzidas pelo sistema de 

justiça, pelos procedimentos judiciais e pelas estruturas estatais. Os estudos demonstram que 

a proteção jurídica das mulheres e das populações historicamente vulnerabilizadas exige não 

apenas instrumentos normativos, mas também profundas transformações nas práticas 



Também merecem destaque as pesquisas voltadas às desigualdades estruturais relacionadas 

ao trabalho, às políticas públicas, às contratações públicas, às tecnologias digitais, à proteção 

de dados pessoais, ao discurso de ódio e às novas formas de vulnerabilização decorrentes das 

dinâmicas econômicas e políticas contemporâneas. Essas investigações demonstram que os 

processos de exclusão e discriminação assumem formas cada vez mais sofisticadas, exigindo 

respostas igualmente complexas por parte das instituições democráticas.

Observa-se, ainda, uma preocupação comum em grande parte dos trabalhos com a 

efetividade dos direitos fundamentais e com a construção de mecanismos institucionais aptos 

a assegurar uma jurisdição sensível às desigualdades estruturais. Nesse contexto, ganham 

relevo as pesquisas que discutem os protocolos de julgamento com perspectiva de gênero, os 

deveres institucionais de prevenção das violências e a necessidade de incorporação de 

perspectivas interseccionais na atuação do Poder Judiciário.

O conjunto dos artigos demonstra elevado nível de maturidade científica, refletindo a 

pluralidade metodológica e teórica que caracteriza atualmente os estudos de gênero e 

sexualidade no Brasil. Mais do que oferecer respostas definitivas, os trabalhos aqui 

publicados formulam novas questões de pesquisa, promovem o diálogo entre diferentes 

campos do conhecimento e reafirmam o compromisso da pesquisa jurídica com a construção 

de uma sociedade democrática, plural, inclusiva e comprometida com a proteção da 

dignidade da pessoa humana.

Os coordenadores do Grupo de Trabalho registram seu reconhecimento aos autores, 

avaliadores e à organização do CONPEDI, cuja atuação torna possível a permanente 

qualificação da pesquisa jurídica nacional e o fortalecim



A CONSTRUÇÃO DA ‘MULHER CRIMINOSA’: GÊNERO, MORALIDADE E 
CONTROLE NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO

THE CONSTRUCTION OF THE “CRIMINALIZED WOMAN”: GENDER, 
MORALITY AND CONTROL IN THE BRAZILIAN CRIMINAL JUSTICE SYSTEM

Jéssica Arôso Mendes de Araújo 1
Ingrid Coelho Costa 2

Thiago Allisson Cardoso De Jesus 3

Resumo

O presente trabalho analisa a construção da figura da mulher criminosa no contexto do 

sistema penal brasileiro, a partir das contribuições da criminologia feminista. Parte-se do 

pressuposto de que o sistema penal não atua de forma neutra, sendo atravessado por padrões 

morais de gênero que influenciam tanto a criminalização quanto a punição das mulheres. A 

pesquisa tem como objetivo compreender de que maneira essas construções sociais impactam 

a atuação do sistema de justiça criminal, evidenciando a relação entre gênero, controle social 

e produção de desigualdades. Para tanto, foi realizada uma revisão de literatura de caráter 

qualitativo, com base em produções acadêmicas recentes que abordam o encarceramento 

feminino, a seletividade penal e as especificidades das trajetórias femininas no sistema 

prisional. Os resultados indicam que o encarceramento feminino no Brasil está fortemente 

associado a contextos de vulnerabilidade social, sendo marcado por fatores como pobreza, 

baixa escolaridade e desigualdades raciais. Além disso, constatou-se que as mulheres são 

frequentemente submetidas a uma dupla punição, uma vez que, além da sanção legal, 

enfrentam julgamentos morais relacionados à transgressão de papéis sociais de gênero. 

Conclui-se que o sistema penal atua como mecanismo de controle social que reforça estigmas 

e reproduz desigualdades, evidenciando a necessidade de adoção de políticas públicas mais 

inclusivas e sensíveis às questões de gênero.

Palavras-chave: Criminologia feminista, Encarceramento feminino, Gênero, Controle social, 
Seletividade penal
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women. The research aims to understand how these social constructions impact the 

functioning of the criminal justice system, highlighting the relationship between gender, 

social control, and the production of inequalities. To achieve this, a qualitative literature 

review was conducted, based on recent academic works addressing female incarceration, 

penal selectivity, and the specific trajectories of women within the prison system. The 

findings indicate that female incarceration in Brazil is strongly associated with social 

vulnerability, marked by factors such as poverty, low educational levels, and racial 

inequalities. Furthermore, it was observed that women are often subjected to a double 

punishment, as they face not only legal sanctions but also moral judgments related to the 

violation of socially constructed gender roles. The study concludes that the penal system 

operates as a mechanism of social control that reinforces stigma and reproduces inequalities, 

highlighting the need for more inclusive public policies that are sensitive to gender issues.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Feminist criminology, Female incarceration, Gender, 
Social control, Penal selectivity
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1 INTRODUÇÃO  

 

A construção da figura da “mulher criminosa” no Brasil insere-se em um contexto 

histórico marcado por relações de poder, desigualdades de gênero e mecanismos de controle 

social que influenciam tanto a definição do desvio quanto as formas de punição direcionadas às 

mulheres. Durante muito tempo, a criminologia tradicional analisou a criminalidade a partir de 

parâmetros predominantemente masculinos, relegando as experiências femininas a uma posição 

periférica no campo criminológico. Nesse cenário, a criminologia feminista surge como 

importante perspectiva crítica ao questionar a aparente neutralidade do sistema penal e 

evidenciar como as relações de gênero atravessam os processos de criminalização e punição. 

Nas últimas décadas, o aumento do encarceramento feminino no Brasil intensificou o 

debate acerca das especificidades da criminalização das mulheres e das formas pelas quais o 

sistema penal responde às suas trajetórias. Esse cenário evidenciou que a experiência feminina 

no campo da punição apresenta particularidades que não podem ser compreendidas a partir de 

modelos criminológicos universalizantes, tornando necessária a incorporação de análises 

sensíveis às questões de gênero, raça e classe social. 

A partir dessa perspectiva, torna-se possível compreender que o sistema penal não atua 

exclusivamente na repressão de condutas consideradas ilícitas, mas também na produção e 

reprodução de valores sociais. Assim, a criminalização feminina ultrapassa o campo 

estritamente jurídico e passa a envolver mecanismos simbólicos de controle e regulação social, 

que influenciam a forma como mulheres em conflito com a lei são historicamente representadas 

e tratadas pelas instituições punitivas. 

A relevância desta pesquisa reside na necessidade de aprofundar a compreensão crítica 

acerca da construção social da “mulher criminosa” no contexto brasileiro, especialmente diante 

da persistência de práticas institucionais seletivas e de discursos moralizantes que atravessam 

a atuação do sistema penal. A incorporação de uma perspectiva feminista e intersecciona l 

permite ampliar o debate criminológico ao evidenciar como gênero, raça e classe operam de 

maneira articulada nos processos de criminalização das mulheres, contribuindo para a 

reprodução de desigualdades históricas. 

Diante desse contexto, a problemática que orienta esta pesquisa pode ser formulada nos 

seguintes termos: em que medida o sistema penal brasileiro opera como mecanismo de controle 

social que produz e regula a figura da “mulher criminosa” a partir de padrões morais de gênero? 

O objetivo geral deste estudo consiste em analisar como o sistema penal brasileiro produz e 

regula a figura feminina no âmbito da criminalidade à luz dos padrões morais de gênero que 
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atravessam esse processo. Como objetivos específicos, busca-se compreender o 

desenvolvimento da criminologia feminista, identificar os mecanismos de controle presentes na 

criminalização feminina e analisar como normas sociais de gênero influenciam a resposta penal 

direcionada às mulheres. 

A metodologia adotada consiste em uma revisão de literatura, de caráter qualitat ivo, 

com o objetivo de reunir, analisar e sistematizar produções acadêmicas relevantes sobre o tema. 

Foram utilizadas bases de dados reconhecidas, como SciELO, Google Acadêmico, Biblio teca 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e repositórios institucionais de universidades 

brasileiras. Os critérios de inclusão envolveram trabalhos publicados entre os anos de 2020 e 

2026, disponíveis na íntegra, em língua portuguesa, inglesa ou espanhola que abordassem 

diretamente a criminologia feminista, o encarceramento feminino ou a relação entre gênero e 

sistema penal. Como critérios de exclusão, foram descartados estudos duplicados, publicações 

que não apresentavam rigor acadêmico, textos incompletos e aqueles que não dialogavam 

diretamente com a temática proposta. Essa estratégia metodológica permitiu a construção de 

uma base teórica consistente e atualizada, capaz de sustentar a análise crítica desenvolvida ao 

longo da pesquisa. 

Ao incorporar aportes da criminologia feminista e perspectivas interseccionais, o estudo 

busca ampliar a compreensão crítica sobre as formas pelas quais mulheres em conflito com a 

lei são historicamente representadas, criminalizadas e submetidas às práticas punitivas, 

contribuindo para o fortalecimento de reflexões jurídicas e criminológicas mais sensíveis às 

especificidades das experiências femininas e às desigualdades estruturais que permeiam o 

sistema de justiça criminal brasileiro. 

 

2 CRIMINOLOGIA FEMINISTA E A CONSTRUÇÃO DA CRIMINALIDADE 

FEMININA 

 

2.1 Criminologia feminista e a invisibilização das mulheres na criminologia tradicional  

 

A criminologia feminista consolida-se como um campo teórico indispensável para a 

revisão crítica das bases da criminologia tradicional, especialmente por evidenciar que o saber 

criminológico clássico foi historicamente estruturado a partir de uma perspectiva androcêntrica 

que universalizou experiências masculinas como parâmetro de análise da criminalidade. Nesse 

contexto, as mulheres foram sistematicamente invisibilizadas ou tratadas como exceções dentro 

dos estudos criminológicos, o que contribuiu para a produção de interpretações limitadas e 
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distorcidas sobre sua inserção no sistema penal (Lima; Oliveira; Kritsch, 2021).  

Historicamente, a criminologia tradicional construiu suas formulações teóricas tomando 

o homem como sujeito universal das análises sobre crime, desvio e punição. As experiênc ias 

femininas, quando incorporadas ao pensamento criminológico clássico, eram frequentemente 

associadas a interpretações biologizantes e moralizantes, vinculadas à irracionalidade, à 

desordem moral e à inadequação aos papéis sociais atribuídos às mulheres. Essa perspectiva 

contribuiu para a consolidação de estereótipos de gênero que passaram a influenciar tanto a 

produção do conhecimento criminológico quanto a própria atuação do sistema penal sobre as 

mulheres (Davis, 2012). 

A crítica feminista também evidencia que a aparente neutralidade do sistema penal e do 

discurso jurídico-criminal encobre relações estruturais de poder que produzem impactos 

diferenciados sobre homens e mulheres. Embora o direito penal se apresente formalmente como 

universal e igualitário, sua construção histórica esteve fundamentada em parâmetros masculinos 

de normalidade, racionalidade e comportamento social, o que contribuiu para a invisibilização 

das especificidades femininas no âmbito da punição. Assim, a criminologia feminista rompe 

com a ideia de neutralidade do sistema penal ao demonstrar que os processos de criminalização 

e punição são atravessados por relações de gênero, raça e classe, que influenciam diretamente 

a forma como determinados sujeitos são percebidos e submetidos à intervenção estatal. 

Ao propor uma ruptura com essa lógica, a criminologia feminista desloca o foco da 

análise para as relações de poder que atravessam o fenômeno criminal, destacando que a 

criminalização feminina não pode ser compreendida de forma isolada, mas sim como resultado 

de construções sociais que articulam gênero, moralidade e controle. Ao incorporar as 

experiências concretas das mulheres, essa abordagem amplia a compreensão sobre as dinâmicas 

punitivas e evidencia como trajetórias marcadas por vulnerabilidade social são atravessadas por 

mecanismos estruturais de desigualdade (Santos; Silva; Masullo, 2020; Lima; Oliveira; Kritsch, 

2021). 

Nesse sentido, a criminologia feminista não apenas denuncia a invisibilidade das 

mulheres no campo criminológico, mas também questiona os próprios critérios que definem o 

que é considerado crime e quem são os sujeitos mais suscetíveis à intervenção penal. Ao 

evidenciar que a produção do conhecimento jurídico-criminal esteve historicamente centrada 

em experiências masculinas, essa leitura amplia o campo analítico ao incorporar as vivênc ias 

femininas como elemento fundamental para a compreensão das dinâmicas punitivas. A 

aproximação entre criminologia crítica e feminista permite compreender que o sistema penal 

não atua apenas na repressão de condutas consideradas ilícitas, mas também na gestão seletiva 
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de determinados corpos e comportamentos socialmente indesejados (Wacquant, 2004). 

A articulação entre criminologia crítica e feminista amplia, nesse sentido, a 

compreensão do sistema de justiça criminal ao evidenciar que ele deve ser compreendido como 

parte de um conjunto mais amplo de mecanismos de controle social, que atuam de forma difusa 

na regulação dos comportamentos. Tal compreensão permite identificar que a punição não se 

limita à aplicação de sanções legais, mas envolve práticas cotidianas de vigilância e disciplina 

que reforçam normas sociais e produzem desigualdades (Garcia et al., 2023; Bentes; Andrade; 

García, 2024). 

A partir dessa análise, a criminologia feminista contribui para o deslocamento do olhar 

criminológico tradicional ao evidenciar que as relações de gênero constituem elemento central 

para a compreensão da criminalização feminina. Ao incorporar as experiências das mulheres e 

problematizar os mecanismos de poder que atravessam o sistema penal, essa perspectiva 

possibilita compreender que a punição direcionada às mulheres está profundamente vinculada 

a expectativas sociais de feminilidade e moralidade, aspecto fundamental para a análise da 

construção da figura da “mulher criminosa” no contexto contemporâneo (Martins; Gauer, 2020; 

Bentes; Andrade; García, 2024). 

 

2.2 A construção da “mulher criminosa” como desvio de gênero  

 

A partir dessa perspectiva, torna-se possível compreender que o sistema penal opera não 

apenas como um mecanismo de repressão de condutas ilícitas, mas também como um 

dispositivo de regulação social que define padrões de comportamento aceitáveis e sanciona  

aqueles que deles se afastam. No caso das mulheres, essa regulação assume contornos ainda 

mais complexos, uma vez que suas condutas são frequentemente avaliadas à luz de expectativas 

sociais relacionadas à feminilidade, à maternidade e à moralidade (Mello, 2024; Sá; Flores, 

2022).  

Nesse contexto, a punição não se restringe ao ato cometido, mas incorpora julgamentos 

morais que recaem sobre o modo de ser dessas mulheres, reforçando estigmas e ampliando os 

efeitos da criminalização. A mulher inserida no sistema penal passa a ser percebida não apenas 

como autora de uma infração, mas como alguém que rompe com papéis sociais historicamente 

atribuídos ao feminino, especialmente aqueles relacionados à domesticidade, ao cuidado e à 

submissão. A criminalização feminina, portanto, ultrapassa o campo jurídico e assume uma 

dimensão simbólica marcada pela reprovação moral e social (Mello, 2024; Sá; Flores, 2022). 

Sob essa perspectiva, o sistema penal pode ser compreendido também como espaço de 
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disciplinamento e vigilância dos corpos femininos, aproximando-se das reflexões de Michel 

Foucault (1987) acerca dos mecanismos de normalização social. A punição direcionada às 

mulheres não se limita ao controle jurídico de condutas ilícitas, mas alcança dimensões morais 

e comportamentais relacionadas à sexualidade, à maternidade e aos padrões socialmente 

construídos de feminilidade. Assim, práticas institucionais de vigilância e disciplina contribuem 

para reforçar expectativas sociais sobre o comportamento feminino, evidenciando que o sistema 

penal atua também como instrumento de regulação dos corpos e subjetividades das mulheres. 

Angotti (2018) demonstra que o surgimento dos primeiros presídios femininos no 

Brasil, entre as décadas de 1930 e 1940, esteve diretamente associado à intenção de corrigir não 

apenas o ato delitivo, mas principalmente a transgressão dos padrões de feminilidade 

socialmente esperados. Sob a influência conjugada da ciência, do Estado e da religião, essas 

instituições foram concebidas como espaços de regeneração moral e disciplinar, nos quais a 

mulher delinquente era percebida como alguém que havia falhado tanto perante a norma penal 

quanto perante o ideal de mulher, mãe, esposa e responsável pelo lar, vigente na sociedade da 

época. 

Nesse contexto, a autora destaca que a classificação da “mulher delinquente” se 

organizava a partir da oposição entre o “dever ser” e o “não ser” femininos. Enquanto o primeiro 

representava a moralidade, a submissão, o cuidado com o lar e a religiosidade, o segundo 

associava-se à promiscuidade, à vadiagem e ao afastamento dos papéis de gênero tradiciona is. 

Fortemente influenciados pela antropologia criminal positivista e pela atuação da Congregação 

das Irmãs do Bom Pastor, os projetos penitenciários femininos visavam não somente punir, mas 

sobretudo moldar corpos e almas, com o objetivo de reinserir as detentas nos padrões de 

feminilidade socialmente aceitáveis. Essa abordagem revela que, desde sua origem, o sistema 

penal brasileiro atuou como um potente mecanismo de controle de gênero, julgando as mulheres 

não apenas pelo crime cometido, mas também pela suposta violação de sua natureza feminina. 

Essa leitura histórica dialoga diretamente com as análises da criminologia feminis ta 

contemporânea e permite compreender que a dupla punição sofrida pelas mulheres no sistema 

penal brasileiro, tanto legal quanto moral, apresenta longa duração. A estigmatização que ainda 

hoje recai sobre a mulher criminosa, frequentemente associada à imagem de má mãe, imoral ou 

desviada, atualiza mecanismos de controle social já presentes na criação dos primeiros presídios 

femininos. Desse modo, o estudo de Angotti (2018) reforça a ideia de que o sistema penal não 

se restringe a responder ao crime, mas também produz e consolida subjetividades desviantes, 

reproduzindo desigualdades de gênero que persistem nas políticas punitivas brasileiras. 

A partir dessa lógica, o sistema penal pode ser compreendido como um espaço de 
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produção de significados sociais, no qual determinadas condutas são classificadas e 

hierarquizadas de acordo com valores culturalmente construídos. A criminologia feminis ta 

evidencia que tais valores não são neutros, mas atravessados por relações de poder que 

historicamente posicionaram as mulheres em lugares de vigilância e disciplinamento. Assim, 

quando mulheres ingressam no sistema penal, suas trajetórias passam a ser avaliadas não apenas 

sob o prisma jurídico, mas também em relação ao grau de adequação às normas sociais de 

feminilidade, o que evidencia que a punição assume uma dimensão que ultrapassa o campo 

legal e se inscreve no plano simbólico (Martins; Gauer, 2020; Méndez Hernández, 2021; Nunes; 

Macedo, 2023; Weigert; Carvalho, 2020). 

Sob essa perspectiva, a construção da “mulher criminosa” está diretamente relacionada 

à produção de discursos que a posicionam como sujeito desviante não apenas por infringir a lei, 

mas por desafiar expectativas sociais profundamente enraizadas. Tais discursos operam na 

legitimação de práticas punitivas mais severas e contribuem para a consolidação de estigmas 

que dificultam a reconstrução de suas trajetórias após o cumprimento da pena. A criminalização 

feminina passa, assim, a ser compreendida como um processo que articula dimensões jurídicas 

e morais, produzindo efeitos duradouros sobre a vida dessas mulheres (Garcia et al., 2023; 

Ferreira, 2021). 

Essa dinâmica evidencia a existência de uma “dupla punição”, na medida em que as 

mulheres são sancionadas tanto pela infração cometida quanto pela transgressão das normas 

sociais de gênero. O julgamento moral direcionado às mulheres criminalizadas reforça 

representações associadas à desordem, à imoralidade e à inadequação, produzindo identidades 

marcadas pela estigmatização e pela exclusão social. Nesse cenário, o sistema penal não apenas 

pune condutas, mas também produz subjetividades, moldando narrativas de periculosidade e 

desviância que impactam diretamente as possibilidades de reinserção social dessas mulheres 

(Weigert; Carvalho, 2020; Martins; Gauer, 2020; Ferreira, 2021). 

As reflexões de Angela Davis (2018) aprofundam essa compreensão ao evidenciar que 

as mulheres encarceradas frequentemente sofrem uma forma particular de punição que 

ultrapassa a sanção legal, envolvendo também o julgamento moral de sua feminilidade, 

maternidade e sexualidade. Para a autora, o sistema prisional não opera de maneira neutra em 

relação ao gênero, mas reproduz mecanismos específicos de controle e estigmatização 

direcionados às mulheres. 

Além disso, a atuação do sistema penal tende a desconsiderar as particularidades das 

trajetórias femininas, tratando essas mulheres de forma homogênea e ignorando os fatores 

sociais que influenciam sua inserção na criminalidade. A ausência de reconhecimento das 
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especificidades de gênero contribui para a reprodução de desigualdades e limita a eficácia das 

políticas públicas voltadas para essa população (Ávila, 2022; França et al., 2025). 

Diante disso, torna-se evidente que os mecanismos de controle presentes no sistema 

penal operam de forma diferenciada sobre as mulheres, reforçando padrões de comportamento 

e sancionando aquelas que se afastam das normas estabelecidas. A criminalização feminina 

deve, portanto, ser compreendida como um fenômeno complexo, atravessado por relações de 

poder que articulam gênero, moralidade e controle social.  

Nesse sentido, a mulher criminalizada é construída como sujeito duplamente desviante : 

por violar a norma penal e por romper expectativas sociais de feminilidade historicamente 

construídas. Assim, evidencia-se que o sistema penal atua não apenas na repressão de condutas 

ilícitas, mas também na regulação de comportamentos femininos considerados socialmente 

inadequados, reproduzindo desigualdades de gênero que persistem nas práticas punit ivas 

contemporâneas (Bentes; Andrade; García, 2024; Nunes; Macedo, 2023; Weigert; Carvalho, 

2020). 

 

3 EXPRESSÕES CONCRETAS DO CONTROLE DE GÊNERO NA PUNIÇÃO DE 

MULHERES NO BRASIL   

 

As construções simbólicas e os mecanismos de controle de gênero analisados 

anteriormente manifestam-se concretamente nas formas pelas quais o sistema penal brasileiro 

pune e administra a criminalização de mulheres. Nesse contexto, o encarceramento feminino 

revela-se como uma das principais expressões da atuação seletiva do sistema penal sobre 

mulheres inseridas em condições de vulnerabilidade social, evidenciando que a criminalização 

feminina está profundamente relacionada a desigualdades estruturais de gênero, raça e classe. 

Nesse cenário, a seletividade penal emerge como elemento central para compreender as 

dinâmicas de encarceramento feminino no Brasil, uma vez que o sistema de justiça crimina l 

incide de maneira desproporcional sobre mulheres inseridas em contextos de vulnerabilidade 

econômica, social e educacional.  

Estudos demonstram que a maioria das mulheres privadas de liberdade apresenta baixa 

escolaridade, histórico de exclusão social e participação em atividades ilícitas de menor 

complexidade, o que revela que a criminalização feminina está profundamente vinculada a 

desigualdades estruturais (Scott Júnior; Coelho, 2023). Essa realidade reforça a compreensão 

de que o sistema penal atua como instrumento de gestão da marginalidade, direcionando sua 

atuação para determinados grupos sociais, ao mesmo tempo em que ignora as condições que 
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levam essas mulheres à criminalização, perpetuando ciclos de exclusão e desigualdade 

(Fabrino; Portela, 2024; Scott Júnior; Coelho, 2023). 

As contribuições de Batista (2003) são fundamentais para aprofundar essa análise, ao 

evidenciar que o sistema penal brasileiro opera como um instrumento de administração das 

populações marginalizadas, especialmente no contexto da política de drogas, onde se observa 

um crescimento significativo do encarceramento feminino. A autora demonstra que a 

criminalização não ocorre de forma aleatória, mas está diretamente relacionada a estratégias de 

gestão da pobreza e de controle social, o que reforça a seletividade penal e a reprodução de 

desigualdades estruturais. Nesse sentido, a criminologia crítica amplia a compreensão sobre o 

funcionamento do sistema penal, evidenciando que a punição das mulheres está profundamente 

atravessada por mecanismos de disciplinamento moral e social. 

Nesse contexto, a política criminal de drogas ocupa papel central no crescimento do 

encarceramento feminino brasileiro. Diversos estudos apontam que grande parte das mulheres 

privadas de liberdade responde por crimes relacionados ao tráfico de drogas, geralmente 

vinculados a funções periféricas e de menor complexidade dentro das redes ilícitas, como 

transporte, armazenamento e pequenas atividades de comercialização. Dados recentes do 

sistema penitenciário brasileiro indicam que mais da metade das mulheres presas no país 

responde por envolvimento com o tráfico de drogas, representando cerca de 54% das prisões 

femininas (Brasil, 2023). Pesquisas desenvolvidas demonstram que o encarceramento feminino 

se encontra profundamente relacionado à política proibicionista de drogas e à criminalização 

de mulheres inseridas em contextos de vulnerabilidade social e econômica (Boiteux, 2015). 

Frequentemente, essas mulheres encontram-se inseridas em contextos de baixa escolaridade, 

precarização econômica e exclusão social, utilizando essas atividades como estratégia de 

sobrevivência ou em decorrência de vínculos afetivos com companheiros envolvidos na 

criminalidade. Tal cenário evidencia que a política de drogas opera de maneira seletiva, 

incidindo de forma mais intensa sobre mulheres pobres e negras, ao mesmo tempo em que 

reforça processos históricos de exclusão social e controle penal. 

Segundo Lima, Oliveira e Kritsch (2021, p. 3): 

 

A precariedade das condições de encarceramento das mulheres pode ser observada na 

estrutura física dos espaços onde são mantidas. No Brasil, existem, em média, 1.424 

unidades prisionais (BORGES, 2018, p. 18), das quais a grande maioria foi construída 

para atender aos homens. As mulheres encarceradas, em quase todos os casos, ocupam 

edificações que não foram construídas para elas. Em decorrência disso, acabam 

ocupando prédios adaptados, que não consideram as suas especificidades: 

penitenciárias masculinas reformadas, prédios públicos desativados e até 

penitenciárias masculinas em pleno funcionamento que, quando recebem mulheres, 
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passam a ser chamadas de mistas (CEJIL, 2007, p. 20). A adaptação de espaços físicos 

diversos para o recebimento de mulheres encarceradas é encarada como um improviso  

institucional (COLARES; CHIES, 2010, p. 408)” (BORGES, 2018; CEJIL, 2007;  

COLARES; CHIES, 2010 apud Lima; Oliveira; Kritsch, 2021, p. 3).  

 

A precariedade das condições do sistema prisional feminino evidencia, por sua vez, a 

incapacidade do Estado em garantir direitos fundamentais às mulheres privadas de liberdade, 

revelando um cenário marcado por violações sistemáticas da dignidade humana. A ausência de 

políticas públicas específicas voltadas às necessidades de gênero contribui para a reprodução 

de desigualdades dentro do cárcere, onde questões como saúde reprodutiva, maternidade e 

assistência psicossocial são frequentemente negligenciadas. Essa omissão instituciona l 

demonstra que o sistema penal não apenas falha em promover a ressocialização, mas também 

reforça condições de vulnerabilidade, agravando o sofrimento das mulheres e comprometendo 

suas possibilidades de reintegração social (Zucolotto, 2020). 

As contribuições de Angela Davis (2018) aprofundam essa análise ao evidenciar que o 

sistema prisional não opera de maneira neutra em relação ao gênero, mas encontra-se 

profundamente estruturado por ele, reproduzindo formas específicas de violência contra as 

mulheres. Segundo a autora, longe de promover processos efetivos de ressocialização, as 

prisões femininas frequentemente intensificam vulnerabilidades já existentes, submetendo as 

mulheres encarceradas a condições precárias de alojamento, negligência na assistência à saúde 

reprodutiva e materna e ao rompimento sistemático de vínculos familiares e afetivos. Tal 

perspectiva evidencia que o cárcere feminino não apenas reproduz desigualdades estrutura is, 

mas também reforça mecanismos de exclusão e disciplinamento direcionados às mulheres. 

A experiência do encarceramento feminino também é profundamente marcada pelo 

abandono social e afetivo, que se manifesta na ruptura de vínculos familiares e na ausência de 

suporte durante o cumprimento da pena, evidenciando que os efeitos da punição extrapolam os 

limites formais da privação de liberdade. Muitas mulheres são abandonadas por seus 

companheiros e familiares, enfrentando o isolamento e a estigmatização social, o que intensifica 

os processos de exclusão e dificulta a reconstrução de suas trajetórias após o cárcere. Esse 

cenário torna-se ainda mais complexo quando se considera a maternidade, uma vez que a 

separação entre mães e filhos gera impactos duradouros, evidenciando que o sistema penal 

atinge não apenas as mulheres, mas também suas redes afetivas e familiares (Pedro et al., 2025; 

Alécio et al., 2022). 

No campo da saúde, as condições do cárcere impõem desafios significativos às mulheres 

privadas de liberdade, que frequentemente enfrentam dificuldades de acesso a serviços básicos 
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e vivenciam situações de discriminação e negligência institucional que impactam diretamente 

sua qualidade de vida. A forma como essas mulheres percebem seu estado de saúde está 

intimamente relacionada às experiências de exclusão vivenciadas no sistema prisiona l, 

revelando que o adoecimento não pode ser compreendido apenas sob uma perspectiva 

biomédica, mas deve ser analisado à luz dos determinantes sociais que atravessam suas 

trajetórias. Assim, a análise da saúde no cárcere feminino evidencia a necessidade de políticas 

públicas mais efetivas e sensíveis às especificidades dessa população (Aquino et al., 2021; 

Pereira et al., 2024). 

Neste mesmo contexto, segundo Braga e Angotti (2019, p. 16-17):  

 

[...] o aprisionamento feminino traz uma questão important íssima que deve ser 

preocupação central das gestoras do sistema e idealizadoras de políticas prisionais: a 

população invisível que habita o nosso sistema prisional, filhas e filhos de presas que 

vivem nas mais diversas e adversas condições nas prisões bras ileiras. A sobrevivência 

com dignidade de uma criança depende de alimentação, cuidados e assistência 

material e afetiva. Para tanto, é necessário, com a máxima urgência, elaborar e 

implementar políticas que tratem da permanência do bebê com a mãe, que priv ileg iem 

o desencarceramento e, em casos de manutenção da prisão, que essa convivência se 

dê em ambiente confortável e salubre para ambas as partes, com recursos e suporte 

para a garantia dos direitos dessas mulheres e crianças. 

 

Logo, a sobrevivência digna dessas crianças depende não apenas de assistência materia l, 

mas também da garantia de vínculos afetivos e condições adequadas de desenvolvimento. Nesse 

sentido, torna-se fundamental que o Estado reconheça essas crianças não como meras 

acompanhantes de suas mães, mas como sujeitos de direitos diretamente afetados pela política 

prisional, sofrendo as consequências de um sistema que não foi projetado para acolher a 

maternidade e a primeira infância. 

 A incorporação de uma perspectiva interseccional torna-se igualmente fundamenta l 

para aprofundar a compreensão das desigualdades presentes no sistema penal, especialmente 

ao evidenciar como gênero, raça e classe se articulam na produção da criminalização feminina  

Nesse sentido, as mulheres negras ocupam uma posição de maior vulnerabilidade, sendo 

frequentemente invisibilizadas tanto nas políticas públicas quanto nos debates acadêmicos, o 

que reflete a permanência de estruturas históricas de exclusão que se atualizam nas práticas 

contemporâneas de vigilância social. Essa invisibilidade contribui para a naturalização das 

violências sofridas por essas mulheres e dificulta a construção de estratégias efetivas de 

enfrentamento dessas desigualdades (Nielsson; Bitencourt; Teixeira, 2023; Scott Júnior; 

Coelho, 2023). 

A análise das experiências femininas no sistema penal também revela a presença de 

136



 

múltiplas formas de violência, que vão desde práticas institucionais até dimensões simbólicas 

que reforçam processos de desumanização e exclusão. As mulheres em situação de privação de 

liberdade frequentemente relatam situações de maus-tratos, negligência e violação de direitos, 

evidenciando que o cárcere se configura como um espaço de reprodução de violências que já 

estavam presentes em suas trajetórias anteriores. Essa continuidade de violências demonstra 

que o sistema penal não rompe com ciclos de exclusão, mas, ao contrário, contribui para sua 

intensificação (Alécio et al., 2022; Aquino et al., 2021). 

Dessa forma, o encarceramento feminino no Brasil evidencia que o sistema penal atua 

como importante mecanismo de controle, punindo não apenas condutas consideradas ilícitas, 

mas também trajetórias femininas marcadas pela ruptura de expectativas sociais de 

feminilidade, maternidade e moralidade. As expressões concretas da punição direcionada às 

mulheres revelam, portanto, a permanência de práticas institucionais que reproduzem 

desigualdades estruturais e reforçam processos históricos de exclusão social. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As reflexões desenvolvidas ao longo desta pesquisa evidenciam que a construção da 

figura da mulher criminosa no Brasil não pode ser compreendida de forma dissociada das 

estruturas sociais, históricas e culturais que moldam as relações de gênero. O sistema penal, 

longe de operar com neutralidade, revela-se profundamente atravessado por valores morais que 

orientam tanto a definição do desvio quanto as formas de punição, produzindo efeitos que 

ultrapassam o campo jurídico e alcançam dimensões simbólicas e sociais. 

Nesse contexto, a criminologia feminista desempenha papel fundamental ao questionar 

os pressupostos da criminologia tradicional, historicamente centrada em experiênc ias 

masculinas. Ao incorporar as vivências femininas e evidenciar as relações de poder que 

estruturam o sistema penal, essa abordagem amplia a compreensão do fenômeno crimina l, 

permitindo identificar como desigualdades de gênero influenciam tanto a prática delitiva quanto 

a resposta estatal direcionada às mulheres.  

A análise do sistema penal brasileiro demonstrou que sua atuação é marcada por 

seletividade, punitivismo e recorrentes violações de direitos fundamentais, atingindo de forma 

mais intensa grupos vulnerabilizados. No caso das mulheres, essa seletividade assume 

contornos específicos, na medida em que se articula com expectativas sociais relacionadas à 

feminilidade, à maternidade e à moralidade, produzindo formas de punição que extrapolam a 

mera aplicação da norma penal. 

137



 

Além disso, o encarceramento feminino no Brasil encontra-se profundamente 

relacionado a fatores estruturais, como desigualdade social, baixa escolaridade e inserção 

precária no mercado de trabalho. Muitas mulheres em situação de privação de liberdade já 

vivenciavam trajetórias marcadas pela exclusão social antes mesmo da intervenção penal, o que 

evidencia que a criminalização feminina se insere em um contexto mais amplo de 

marginalização e vulnerabilidade social.  

Outro aspecto relevante refere-se às condições do cárcere feminino, frequentemente 

inadequadas para atender às especificidades das mulheres. A ausência de políticas públicas 

sensíveis às questões de gênero, somada à precariedade estrutural das unidades prisiona is, 

contribui para a violação sistemática de direitos e para o agravamento das vulnerabilidades já 

existentes. Nesse cenário, a punição direcionada às mulheres assume uma dimensão ampliada, 

marcada não apenas pela sanção legal, mas também pelo julgamento moral associado à 

transgressão de papéis sociais historicamente atribuídos ao feminino. 

A perspectiva interseccional permitiu compreender que gênero, raça e classe operam de 

maneira articulada na produção da criminalização feminina. Mulheres negras e em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica ocupam posição de maior exposição à intervenção penal, 

evidenciando a permanência de estruturas históricas de exclusão que continuam a se reproduzir 

no funcionamento do sistema de justiça criminal.  

Diante desse cenário, torna-se necessária uma revisão crítica das bases que sustentam o 

sistema penal brasileiro, especialmente da lógica estritamente punitiva que orienta suas práticas 

institucionais. A valorização de políticas públicas inclusivas, o fortalecimento de práticas 

restaurativas e a adoção de medidas sensíveis às especificidades de gênero constituem caminhos 

possíveis para a construção de uma justiça mais equitativa e comprometida com a dignidade 

humana. 

Por fim, conclui-se que a análise da construção da mulher criminosa permite 

compreender que a criminalização feminina não decorre exclusivamente da violação da norma 

penal, mas também de processos históricos de regulação moral e disciplinamento social 

direcionado às mulheres. O sistema penal brasileiro revela-se, portanto, como importante 

mecanismo de controle de gênero, reproduzindo desigualdades e reforçando estigmas que 

atravessam as experiências femininas no campo da punição. Nesse sentido, a incorporação de 

uma perspectiva crítica e feminista no campo jurídico e criminológico mostra-se essencial para 

a construção de um sistema de justiça efetividade comprometido com a garantia de direitos. 
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